
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ
Rua João Cabral, 2231 Norte - Bairro Pirajá, Teresina/PI, CEP 64002-150

Telefone: - h�ps://www.uespi.br

TERMO DE REFERÊNCIA

 

Processo Administrativo Nº 00089.001364/2021-17

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, xxiii, “a” e “i” da lei n. 14.133/2021).

 1.1. Aquisição de materiais para os desenvolvimentos das atividades propostas no Projeto de
REESTRUTURAÇÃO E REINSERÇÃO SOCIAL DA MULHER: CURSOS E AÇÕES EDUCATIVAS
VISANDO O ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA contra a MULHER NO ESTADO DO PIAUÍ, POR
MEIO DA EMENDA PARLAMENTAR DO CONVÊNIO Nº 905825/2020, para atender as demandas deste
NÚCLEO PERMANENTE INTERDISCIPLINAR DE DIREITOS HUMANOS - NUPIDH DA FUESPI,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM
DESCRIÇÃO
DO ITEM
/OBJETO

QUANT./
UN. DE
MEDIDA

ESPECIFICAÇÃO CATMAT
VALOR R$

UNITÁRIO TOTAL

01
SUPORTE
PARA
BANNER

   08 UN.

SUPORTE, MATERIAL
METAL, APLICAÇÃO
SUPORTE PARA BANNER,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS PINTURA
ELETROSTÁTICA E
ALTURA REGULÁVEL,
ALTURA 2,20 M, LARGURA
1,20 M, COR PRETA

_______ R$ 104,00 R$ 832,00

02 AQUISIÇÃO
DE CANETAS

     35 UN.

CAIXA
COM 50

CANETA ESFEROGRÁFICA,
MATERIAL PLÁSTICO,
QUANTIDADE CARGAS 1
UN, MATERIAL PONTA
AÇO INOXIDÁVEL COM
ESFERA DE TUNGSTÊNIO,
TIPO ESCRITA MÉDIA, COR
TINTA AZUL OU PRETA

_______ R$ 23,06 R$ 807,10

03 AQUISIÇÃO
DE LAPIS

    983 UN. LÁPIS PRETO, MATERIAL
CORPO
MADEIRA DE MANEJO

_______ R$ 0,55 R$540,65

Á



SUSTENTÁVEL,
DIÂMETRO CARGA 2 MM ,
DUREZA CARGA 2B,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS  COM
BORRACHA APAGADORA

04
AQUISIÇÃO
DE PAPEL
VEGETAL

 

48

RESMA

 

 

 

PAPEL VEGETAL,
MATERIAL CELULOSE
VEGETAL, GRAMATURA
110 G/M2, FORMATO A4,
COMPRIMENTO 297 MM,
LARGURA 210 MM

_______  R$ 14,50 R$ 696,00

05

AQUISIÇÃO
DE PINCEL
ARTE
PLÁSTICA
(Pra tecido)

    200 un.

PINCEL ARTE PLÁSTICA,
MATERIAL CERDAS PÊLO
SINTÉTICO, TAMANHO
2, FORMATO REDONDO,
MATERIAL CABO
ACRÍLICO
TRANSPARENTE.

_______ R$ 1,00 R$ 200,00

06 AQUISIÇÃO
DE TELAS    200 un.

TELA DE PINTURA,
MATERIAL
TECIDO ALGODÃO,
COMPRIMENTO 30 CM,
LARGURA 40 CM, USO
ARTÍSTICO,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS MOLDURA
EM
MADEIRA

_______ R$6,50 R$1.300,00

07 TINTA
GUACHE

70 UN.

CAIXA C/6
UNIDADES.
 

TINTA GUACHE,
COMPOSIÇÃO RESINA
VINÍCULA/
ÁGUA/PIGMENTO/CARGAS
E CONSERVANT E, COR
DIVERSAS,
APLICAÇÃO PINTURA A
PINCEL EM
PAPEL/CARTÃO/
CARTOLINA E TECIDO,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:
CONJUNTO C/ 12 FRASCOS
DE 15 ML CADA.

_______ R$ 3,09 R$ 216,30

TOTAL R$ 4.592,05



 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº10.818, de
2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.592,05 (quatro mil quinhentos e noventa e dois reais
e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º,
INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’, DA LEI Nº 14.133/2021).

2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I,
da Lei nº 14.133/2021).

 3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21).

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Sustentabilidade:

4.1.1.2. Critério amplo de sustentabilidade, abarcando baixo impacto sobre recursos naturais como flora,
fauna, ar, solo e água, maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia e maior vida
útil e menor custo de manutenção do bem; em conformidade com artigo 4º, I, III e V do Decreto nº
7.746/2012.

 4.1.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 4.1.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas
razões abaixo justificadas:

4.1.3.1. não há complexidade e vultuosidade na presente licitação, não comprometendo o cumprimento das
obrigações;

4.1.3.2. a onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um valor que seria
agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa exigência seriam repassados à
própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de encontro à economicidade da contratação.

4.1.3.3. a exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar diminuição do universo de
interessados e ao caráter competitivo do certame.

4.1.3.4. conforme sinaliza o Tribunal de Contas da União: “É facultado à Administração exigir prestação de
garantia nas contratações de bens, obras e serviços, de modo a assegurar plena execução do contrato e a
evitar prejuízos ao patrimônio público.



Antes de estabelecer no edital exigência de garantia, deve a Administração, diante da complexidade do
objeto, avaliar se realmente é necessária ou se servirá apenas para encarecer o objeto" (BRASIL.
Tribunal de Contas da União. Licitações e contratos: orientações e jurisprudência do TCU. 4. ed. rev., atual. e
ampl. – Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência: Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e
Publicações, 2010, p. 738.)

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei
nº 14.133/2021).

 5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados do envio da nota de empenho, em remessa
única.

5.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos (...) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.1.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço  no seguinte endereço: Rua João Cabral, nº
2.231,Pirajá, Teresina/PI, CEP 64.002-150, no Setor de Patrimônio desta IES, de segunda a sexta, no horário
de 7:30h às 13:00h; sendo obrigatório o aviso e agendamento da entrega com 24 (vinte e quatro) horas de
antecedência, por meio do e-mail: dmp@prad.uespi.br ou pelo telefone (86) 3213-7428.

5.1.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.1.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.1.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

5.1.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

5.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)

 6.1. A garantia do objeto tem prazo de vigência com fulcro no artigo 24 da lei nº 8.078 e  legislação acessória
pertinente.

 6.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o
fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).



7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei
nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §2º).

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de
sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

7.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº
14.133/2021, art. 121, §1º).

7.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN
5/2017, art. 44, §2º).

7.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

7.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

7.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao
SICAF.

7.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA
DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso III, da Lei n.º 14.133/2021 , que culminará
com a seleção da proposta de menor preço por item.



8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos
objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no
Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

8.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

8.4.1.1.1.Os atestados deverão referir-se ao fornecimento de materiais no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. Os atestados de capacidade técnica podem
ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante;

8.4.1.1.2.O licitante deverá apresentar atestado de Aptidão Técnica, para comprovar a sua efetiva execução,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o bom e regular fornecimento de
bens, em condições compatíveis de quantidade e prazos.

8.4.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.4.2.  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

8.4.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 14201 - FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ - FUESPI

Fonte de Recursos: 700 - RECURSOS DE CONVÊNIO

Programa de Trabalho: 12.364. 0002. 4013 - PROMOÇÃO DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA

Elemento de Despesa: 339030 - MATERIAL DE CONSUMO

PI: 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 



Município de ..............., .......... de ................de .............

__________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por PAULO ROBERTO DA SILVA SANTOS - Matr.0360089-X,
Presidente de Comissão, em 02/02/2023, às 14:00, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por EVANDRO ALBERTO DE SOUSA - Matr.0268431-4, Reitor,
em 23/02/2023, às 20:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14
do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 6530573 e
o código CRC 7211634E.
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